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Resumo:

As informações de custos subsidiam os diversos níveis gerenciais de uma organização, à
medida que auxiliam as funções relacionadas à avaliação de desempenho, planejamento,
controle e tomada de decisão. O objetivo desta pesquisa é investigar a diferença entre os
níveis de maturidade da gestão de custos para as indústrias moveleiras paranaenses. As
informações foram coletadas, com auxilio da plataforma google docs, a partir de um
questionário construído com base nos 12 níveis de maturidade na gestão de custos
determinado pelo guia internacional de boas práticas do IFAC. A amostra final resultou em 34
respondentes. Para análise dos dados utilizou-se estatística descritiva e o teste não
paramétrico de Kruskal-Wallis. O teste realizado evidenciou diferença dos respondentes para o
nível 9, em que os clientes influenciam na programação da produção e as empresas
conseguem planejar sua capacidade e seus recursos a partir da demanda de seus clientes,
quando comparado o número de funcionários que trabalham na empresa, faturamento anual e
a contabilidade ser terceirizada. Para os demais níveis, a região de atuação da empresa,
número de funcionários, faturamento anual e a contabilidade ser terceirizada, p Value (Asymp.
Sig.) não apresentou resultado significativo, demonstrando não ser possível apresentar
diferença estatisticamente significativa para os outros níveis e variáveis de análise.

Palavras-chave: Nível de maturidade. Contabilidade de custos. Indústrias moveleiras.

Área temática: Custos como ferramenta para o planejamento, controle e apoio a decisões
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Resumo  
As informações de custos subsidiam os diversos níveis gerenciais de uma organização, à 
medida que auxiliam as funções relacionadas à avaliação de desempenho, planejamento, 
controle e tomada de decisão. O objetivo desta pesquisa é investigar a diferença entre os 
níveis de maturidade da gestão de custos para as indústrias moveleiras paranaenses. As 
informações foram coletadas, com auxilio da plataforma google docs, a partir de um 
questionário construído com base nos 12 níveis de maturidade na gestão de custos 
determinado pelo guia internacional de boas práticas do IFAC. A amostra final resultou em 34 
respondentes. Para análise dos dados utilizou-se estatística descritiva e o teste não paramétrico 
de Kruskal-Wallis. O teste realizado evidenciou diferença dos respondentes para o nível 9, em 
que os clientes influenciam na programação da produção e as empresas conseguem planejar 
sua capacidade e seus recursos a partir da demanda de seus clientes, quando comparado o 
número de funcionários que trabalham na empresa, faturamento anual e a contabilidade ser 
terceirizada. Para os demais níveis, a região de atuação da empresa, número de funcionários, 
faturamento anual e a contabilidade ser terceirizada, p Value (Asymp. Sig.) não apresentou 
resultado significativo, demonstrando não ser possível apresentar diferença estatisticamente 
significativa para os outros níveis e variáveis de análise. 
 
Palavras-chave: Nível de maturidade. Contabilidade de custos. Indústrias moveleiras. 
 
Área Temática: Custos como ferramenta para o planejamento, controle e apoio às decisões. 
 
1 Introdução 

As críticas realizadas à contabilidade gerencial, especificamente aos controles e 
sistemas de custos, contribuíram para uma nova filosofia da gestão de custos, considerando 
que a partir deste cenário, a contabilidade de custos passou a ter relevância estratégica, uma 
vez que começou a atuar de forma participativa no ambiente competitivo dos negócios 
(RECKZIEGEL, SOUZA, DIEHL; 2007). Neste sentido, investigar as práticas que estimulam 
as funções gerenciais e de custos dentro das empresas é importante, tendo em vista que as 
práticas gerenciais de custos contemplam os aspectos relacionados à apuração, registro, 
controle e suporte a decisão (CALLADO et al; 2011).  

Alnesting e Segerstedt (1996) estudaram essas técnicas em dez fábricas suecas, e 
examinaram os modelos de custeio utilizados, bem como as bases de alocação de custos 
aplicadas. Os autores constataram a partir do estudo de caso que existe dificuldade por parte 
das empresas em determinarem o custeio tradicional e o custeio baseado em atividades. 
 Almeida, Machado e Panhoca (2012) investigaram as práticas de gestão de custos em 
54 empresas paranaenses que atuam no segmento da construção civil, considerando a 
tipologia de estratégia definida por Porter. A partir da análise fatorial realizada, dois grupos 
de práticas de gestão de custos foram identificados. O primeiro grupo apresentou semelhança 
entre as práticas de gestão de custos e o planejamento de controle de custos, por outro lado, 
nas empresas que adotam estratégia de diferenciação, no segundo grupo, os resultados 
apontam maior uso da prática de gestão de custos. 

Em outro estudo Almeida e Santos (2007) verificaram as práticas de custos em 
quatorze indústrias paranaenses, confrontando os aspectos teóricos da contabilidade de custos 
com as práticas de custos utilizadas nas indústrias objeto do estudo. Os resultados sugerem 
que as informações de custos contribuem para a contabilidade gerencial, especificamente nas 
funções de planejamento, controle e tomada de decisão. 
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 Para aprimorar os achados citados, esse estudo pretende adicionar às análises das 
práticas de contabilidade de custos os níveis de maturidade presentes no guia internacional de 
boas práticas do IFAC (2009), intitulado Evaluating the Costing Journey: A Costing Levels 

Continuum Maturity Model. 

 Os níveis de maturidade contemplam desde o estágio 1, denominado de ‘Escrituração’, 
como o nível básico que considera os relatórios financeiros em uma esfera mais fundamental, 
não considerando questões como centros de custo e segregação de operações como vendas, 
marketing e administração, até o estágio 12, chamado de ‘Simulação’ que contempla o nível 
mais alto de planejamento de custos (IFAC, 2009). 
 O enfoque contemporâneo desse estudo se adapta às novas abordagens para gestão de 
custos nas organizações e por estudo de certos fenômenos sob diferentes perspectivas, 
retratando o estado da arte da contabilidade de custos (CARDOSO; PEREIRA; 
GUERREIRO, 2007). 
 Face ao incremento dos níveis de maturidade do IFAC e da importância de saber o 
avanço da contabilidade de custos nas empresas, emerge e seguinte questão norteadora: 
Existe diferença entre os níveis de maturidade de gestão de custos para as indústrias 
moveleiras paranaenses? Diante da necessidade da abordagem da gestão de custos sobre 
novos aspectos, o estudo pretende identificar se existe diferença entre os níveis de maturidade 
de gestão de custos para as indústrias paranaenses que atuam no segmento moveleiro. Para 
tanto são identificadas as práticas de contabilidade e realizada verificação dos níveis de 
maturidade de gestão de custos segundo o guia de boas práticas do IFAC.  
 Perceber o avanço das práticas que as empresas adotam se faz pertinente no sentido de 
compará-las com estudos em países mais desenvolvidos, o que pode ser essencial para 
avançar os conhecimentos e as práticas e gestão de custos utilizados. 
 Além dessa introdução, o trabalho faz um resgate, em seu referencial teórico, do 
documento do IFAC e também trata da evolução da contabilidade de custos e suas práticas. 
Em seguida é apresentada a metodologia do estudo, posteriormente a análise dos resultados e 
por fim as conclusões e referências. 
 
2 Referencial teórico 

O referencial teórico-empírico é estritamente centrado nos doze níveis de maturidade 
do IFAC, iniciando pelo nível 1 (escrituração) que é apresentada a informação mais básica de 
custo até o nível 12 (simulação) que possui relevância preditiva para a tomada das decisões. 

 
2.1 Níveis de maturidade da contabilidade de custos de acordo com o IFAC 

O IFAC (2009), no documento intitulado Evaluating the Costing Journey: A Costing 

Levels Continuum Maturity Model elencou doze níveis de maturidade da contabilidade de 
custos que auxiliam os profissionais contábeis a determinarem a capacidade de detalhamento 
de informações de custo e também apoiam a tomada de decisão e o planejamento 
organizacional.  Os níveis podem ser aplicados a qualquer organização, departamento ou 
centro de custos que fornecem produtos ou serviços, destaca-se que a identificação dos níveis 
pode elevar a qualidade das informações de custos, pressupondo que as empresas conhecerão 
profundamente as técnicas utilizadas. 
 O nível 1 representa a escrituração, externalizada nos relatórios contábeis e 
financeiros. Cumpre essencialmente a legislação e acumula as informações de compras, folhas 
de pagamento, vendas, marketing, administração, dentre outras. A escrituração contábil 
muitas vezes existe somente com a finalidade de atender à legislação, portanto não contribui 
necessariamente nos aspectos relacionados à gestão empresarial. Sendo assim, nesse nível a 
contabilidade de custos é integrada no sistema da contabilidade financeira, não permitindo 
detalhamentos de informações (BOYNS; EDWARDS, 2007).  Nos clássicos de Johnson e 
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Kaplan (1987) a relação com a escrituração é percebida na argumentação de que o processo 
de integração de contas de custo e financeira é prejudicial, pois as prioridades das 
organizações são dominadas pela contabilidade financeira, ou seja, o resultado contábil em 
contas de custos perde a relevância por não ter o nível de detalhamento necessário para a 
tomada de decisão. 
 A contabilidade enxuta (Lean Accounting) compõe o nível 2, sua função consiste em 
acumular os centros de custos primários, realizar o mapeamento dos processos e as etapas do 
fluxo de valor, sendo identificados, mensurados e informados todos os custos, desperdícios e 
perdas que possam ocorrer no processo produtivo, bem como informações relativas à gestão 
dos estoques, visando auxiliar os gestores em seu processo de tomada de decisão (IFAC, 
2009). A aplicação prática conforme determina o IFAC (2009) pode ser visualizada na Teoria 
das Restrições (TOC) que considera o desempenho geral da planta, simplificando os 
elementos que compõem o ganho despindo-se dos métodos tradicionais de custeio (JONES; 
DUGDALE, 1998). Slavov e Faria (2011) verificaram os princípios da contabilidade enxuta 
em uma empresa do ramo automobilístico brasileiro, tomando como base o exemplo 
internacional da Toyota Motor Corporation, diante do estudo de caso constataram que todos 
os princípios da contabilidade enxuta são praticados pela empresa. 

O método de contabilidade enxuta visa proporcionar medidas de desempenho enxutas 
em substituição aos métodos tradicionais, com o intuito de identificar o impacto financeiro 
das melhorias na redução; sendo esta uma forma mais adequada de entender os custos, tanto 
dos produtos quanto da cadeia de valor. O método também é utilizado para eliminar o 
desperdício na contabilidade, no controle e nos sistemas de medição (COOPER; MASKELL, 
2008). Com a adoção da contabilidade enxuta, podem ocorrer melhorias no desempenho 
operacional como a redução dos lead times, e uma considerável redução dos atrasos em 
entregas (MENEZES et al, 2011). 
 No nível 3 de maturidade, as empresas começam a calcular os custos de acordo com 
diferentes saídas (produto, serviço, linha de produtos, família), podendo associar os custos 
diretos da produção, como o material direto e o custo do trabalho direto (custos primários). 
Analisando pela perspectiva gerencial os custos com distribuição, venda, marketing, 
contabilidade e administração não estão incluídos neste nível de maturidade (IFAC, 2009).  

Os materiais diretos incluem todos os custos de aquisição de materiais que uma 
empresa consegue identificar como parte de seus produtos e que pode facilmente serem 
rastreados. Não são considerados materiais diretos, materiais menores cujo rastreamento e 
rateio é difícil de ser operacionalizado (HORNGREN et al, 2000). Para Swain et al (2005), 
materiais diretos são todos os materiais que são parte direta de um produto que será 
comercializado por determinada organização, e que podem ser rastreados. 
 O custo do trabalho direto ou da mão de obra direta é todo custo facilmente 
identificado pelo trabalho de transformação de materiais em produtos acabados, durante o 
processo produtivo. Corresponde aos esforços produtivos das equipes relacionadas à produção 
de bens comercializados ou dos serviços prestados. Logo a mão-de-obra direta é o custo de 
qualquer trabalho humano diretamente identificável e mensurável com o produto inclusive os 
encargos sociais dos empregados que trabalham diretamente na produção. (ZIMMERMAN, 
1997). 
 O nível 4 diferencia-se do anterior por alocar os custos indiretos e compartilhá-los aos 
objetos de custo. No entanto, a alocação é simples, utiliza-se de apenas um fator de atribuição, 
como por exemplo, o número de unidades produzidas, sendo agregada aos materiais diretos e 
aos custos laborais presentes no nível anterior (IFAC, 2009).  
 Dwommor (2012) investigou a prática das empresas em relação à alocação dos custos 
indiretos e não houve a percepção de grandes diferenças na forma de aplicação e nos 
conceitos adotados, sendo que a prática tradicional ainda permanece no cotidiano das 
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empresas. O comportamento dos custos em indústrias também é analisado nos achados de 
Rabelo, Borgert e Medeiros (2011) que constataram não haver procedimento uniforme para a 
adoção e revisão dos critérios de rateio, de modo que cada critério deve ser analisado 
isoladamente. 
 O próximo nível de maturidade, nível 5, utiliza-se de métricas padrões estabelecidas 
em condições normais de operações da empresa, sendo formado pela técnica do custo padrão. 
Essa ferramenta é amplamente difundida, demonstrando taxas de utilização de 73% no Reino 
Unido e 86% no Japão (GARG et al, 2003). Nos Emirados Árabes os estudos de Attiea et al 

(2010) apontam que o custo padrão possui certa simplicidade, é flexível e acessível e continua 
como método de custo favorito entre os profissionais do setor industrial e de serviços, 
demonstrando rápida expansão territorial nessa região. 
 No quinto nível do IFAC (2009) o uso dos padrões das quantidades de custo e valores 
são precisos, proporcionando a visualização do resultado de forma incremental, porém não há 
nenhum ganho na qualidade da informação marginal em si, pois a informação do custo padrão 
auxilia nas decisões gerenciais mas não interfere diretamente no cálculo do custo. Nesse nível 
também são detalhados os processos de saídas individuais, quando as saídas são exclusivas 
para determinado usuário final tornando o processo não repetitivo e recorrente. Essa 
abordagem pode ser visualizada por demanda de serviços ou bens específicos como 
encomendas e/ou a fabricação de um produto especial. 
 No nível 6 os princípios do custeio ABC (Actived Based Costing) são aplicados de 
modo que as atividades direcionam os custos para um objeto de custeio. O custeio baseado em 
atividades (ABC) é considerado por muitos acadêmicos e profissionais como uma das mais 
importantes inovações do século XX na contabilidade gerencial, ao lado da análise de 
variância (orçamento), retorno sobre o investimento (ROE) e Balanced Scorecard (BSC) 
(GOSSELIN, 2007). O método ABC, surgiu na década de 1980 visando corrigir sérias 
deficiências em sistemas tradicionais de custos (KAPLAN; ANDERSON, 2007). 
 Apesar de estar presente no nível 6 muitas companhias decidiram abandonar o ABC 
por conta do tempo necessário para o levantamento de dados e custos com processamento de 
dados, ficando com informações de custos imprecisas ou intempestivas. Em resumo, a 
implantação de um sistema ABC convencional apresenta alguns possíveis problemas como a 
demora no processo de levantamento de dados, os dados para o modelo ABC são subjetivos e 
difíceis de validar; os dados são caros para serem armazenados, processados e divulgados, 
ainda a maioria dos modelos ABC aplicam-se a uma realidade local, não fornecendo uma 
visão geral das oportunidades de lucratividade da empresa como um todo, o modelo ABC não 
pode ser facilmente atualizado para acomodar mudanças circunstanciais e o modelo não 
considera o potencial da capacidade ociosa (KAPLAN; ANDERSON, 2007). 
 O nível 6 de maturidade ainda apresenta algumas variações, como por exemplo as 
empresas podem utilizar as atividades apenas para resultados específicos que consomem esses 
recursos, as empresas podem utilizar multi-níveis de custos das atividades e por fim, empresas 
podem utilizar o ABC  por meio de sistemas operacionais transacionais, como o ERP (IFAC, 
2009). 
 No nível 7 os clientes tornam-se os últimos objetos de custos dentro da dinâmica de 
atribuição de custos. Os produtos e volumes de serviço são rastreados a cada objeto de custo 
(cliente). A operacionalização é realizada adicionando custos calculados atribuíveis aos canais 
(por exemplo, distribuição e vendas) e também levando em consideração os clientes, que não 
foram incluídos no nível 6 (IFAC, 2009). 
 Apesar de fazer alocações considerando a perspectiva do cliente como objeto de custo, 
esse nível não atribui alguns custos indiretos como contabilidade ou serviços jurídicos, pois 
esses custos não estão diretamente ligados ao cliente, dessa forma, preza o IFAC que tais 
valores devem ser atribuídos a um objeto como a alta administração ou a uma agência 
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reguladora, se aplicável. Agindo de forma contrária a empresa estaria super avaliando os 
custos dos produtos e atribuindo custos sem nenhuma relação causal (IFAC, 2009). 
 Organizações enquadradas no nível 8 já atingiram os dois níveis anteriores, sendo que 
nesse nível terão que estimar consistentemente, as quantidades e valores que cada recurso 
consome quando a capacidade é ociosa ou o tempo em que não utilizada e, em seguida, 
atribuir esses custos a um objeto chamado de “capacidade não utilizada ou ociosa” (IFAC, 
2009). 
 Rocha Filho e Silva (2009) analisaram os custos de pessoal e produtividade de equipes 
de um programa de saúde e verificaram a alta capacidade ociosa, ultrapassando muitas vezes 
50% em algumas equipes. A capacidade ociosa foi identificada também nos trabalhos de Toso 
e Morabito (2005) em um estudo de caso em uma fábrica de rações. O nível 8 apresenta um 
incremental na análise marginal em relação aos níveis mais baixos, sendo que esse é o último 
nível descritivo da medição dos custos, pois a partir do nível 9 ocorre a mudança para o ponto 
de vista preditivo, que aproveita as informações de custo geradas pelos níveis de 6 a 8 para 
projetar recursos para a tomada de decisão (IFAC, 2009). 
 As organizações que atingem o nível 9 conseguem calcular seus custos, determinando 
o impacto esperado sobre os recursos por meio dos pedidos dos clientes ou a partir de uma 
mudança no processo. Utiliza a demanda quantitativa ‘pull’ em oposição aos métodos 
tradicionais de custo que fazem o cálculo dos custos posteriormente à ocorrência da produção. 
 Para o IFAC (2009), esse nível representa o início das atividades baseadas em 
planejamento dos recursos (ABRP), onde as organizações medem os recursos de acordo com 
a demanda dos clientes e suas relações com a finalidade de planejar a capacidade desses 
recursos. Nesse nível cada despesa é classificada como recurso, e ajustada dentro de um 
horizonte de tempo especificado em virtude de mudanças incrementais no volume e 
quantidades de saída. 
 No nível 10, as organizações utilizam direcionadores de tempo de atividade como 
padrões, servindo-se do método Time-driven Activity-based Costing (TDABC) que congela as 
taxas de cada saída de tempo das atividades em condições normais, e calcula o custo de cada 
atividade como um ‘custo padrão’ (IFAC, 2009). 

Para Kaplan e Anderson (2007) são necessários dois passos para a utilização do 
TDABC, sendo eles: 1) calcular a taxa de custo de capacidade: é o custo de todos os recursos 
(pessoal, supervisão, ocupação, tecnologia e abastecimento de um departamento) pelo tempo 
de capacidade compreendido pelo tempo disponível para que os empregados realmente 
trabalhem no departamento para obter a taxa de custo de capacidade; 2) direcionar os custos 
aos objetos de custos: usa-se a taxa de custo de capacidade para direcionar os custos 
departamentais aos objetos de custos considerando a estimativa da demanda pela capacidade 
de recursos que cada objeto de custo requer. 

Stouthuysena et al (2010) implantaram o TDABC em uma biblioteca na Bélgica e 
perceberam que o método propiciou o desenvolvimento de novos processos de aquisição de 
livros, uma vez que as atividades exigiam controles complexos de tempo, dessa forma a 
aplicação do método auxiliou os gestores nesses processos. A aplicação do TDABC é 
percebida também nos trabalhos de Dalmácio, Rezende e Aguiar (2007) que utilizaram o 
método em um hospital e concluíram que, embora esse modelo traga simplificações ao 
processo de apuração de custos, sua prática não pode ser generalizada, podendo ser útil, 
principalmente, em organizações que atuam na área de serviços. 
 Organizações que atingiram o nível 11 avançam o nível 9 substituindo o planejamento 
de recursos para o planejamento das relações entre as atividades dentro da rede dos múltiplos 
estágios de custos. Dessa forma conseguem planejar os relacionamentos recurso-a-recurso ou 
atividade-a-recurso, onde a compreensão dessas relações é essencial para refletir 
adequadamente os custos dos recursos e suas características (IFAC, 2009). 
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 Para o IFAC (2009), esse nível é exemplificado como contabilidade por consumo de 
recursos (RCA) onde os recursos são entidades discretas como máquinas ou grupo de técnicos 
que os gerentes influenciam as mudanças para alcançar o objetivo da empresa. White (2009) 
explica que a RCA é um método de contabilidade gerencial que combina as vantagens da 
contabilidade gerencial alemã incorporando insights do custeio baseado em atividades (ABC), 
da teoria das restrições (TOC) e do pensamento tradicional da contabilidade gerencial. 

Webber e Clinton (2004) aplicaram a RCA na empresa Clopay, dentre os 
benefícios encontrados tem-se a lógica de atribuição de custos identificando as relações 
causais entre os objetos de consumo, a visibilidade da capacidade ociosa até então não visível 
aos gestores e a compreensão das relações entre os recursos como objeto de apoio à tomada 
de decisão incremental. 
 Por fim, o nível 12 representa o nível mais alto de planejamento de custos, sendo uma 
forma elevada de modelagem (que representa as operações físicas) e reflete as 
interdependências simultâneas de fatores e influências sobre qualquer entidade ou 
organização. A empresa consegue planejar e programar a produção de seu mix de produtos 
utilizando um amplo conjunto de diferentes técnicas, incluindo a realidade de processamento 
e os tempos de espera, posições de produtos, taxas de consumo de recursos, taxas de 
capacidade e restrições do sistema. É desejado que as simulações possam projetar e estimar o 
nível de despesas com recursos, os custos totais e unitários dos processos e quais recursos são 
consumidos nos produtos, fazendo isso em um intervalo frequente com condições atualizadas, 
considerando o ambiente dinâmico e aproximando-se em tempo real de seu objetivo 
organizacional (IFAC, 2009). 
 
3 Metodologia 
 Para atender ao objetivo proposto, foi realizada pesquisa descritiva com o intuito de 
utilizar técnicas padronizadas interligadas a fatos e fenômenos observados no mundo, sem 
manipulá-los (GIL, 2002). Em específico, averiguar as características dos respondentes 
quanto ao nível de maturação da contabilidade de custos nas indústrias objetos deste estudo. 
Quanto aos procedimentos, primeiramente realizou-se pesquisa bibliográfica, revisando a 
literatura nacional e estrangeira. Na sequência, a partir das respostas obtidas com a aplicação 
de questionário, foram evidenciadas as práticas mais utilizadas e as que apresentam menor 
nível de aderência ao guia de práticas de custos do IFAC. 

De acordo com o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
(IPARDES) a atividade mobiliária foi a segunda atividade principal do Paraná, sendo a maior 
produção física da indústria de transformação no período de janeiro a julho de 2012. Ressalta-
se que escolheu-se a segunda atividade de maior destaque do IPARDES em detrimento da 
primeira, que consiste em refino de petróleo e óleo, devido a acessibilidade de dados das 
empresas. 

A relação das empresas foi obtida por meio do Cadastro das Indústrias Fornecedores e 
Serviços 2012 (FIEP, 2012), catálogo este constante em CD-Rom adquirido junto a FIEP. 
Assim, a amostra para o presente estudo é composta pelas indústrias paranaenses de até 99 
funcionários (pequeno porte) cadastradas na Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
(FIEP) cuja atividade é a fabricação de móveis. Após busca na base de dados, foram listadas 
273 indústrias relacionadas à fabricação de móveis.  

O instrumento de pesquisa foi estruturado em dois blocos. A primeira parte 
compreendeu as variáveis que definiram o nível de maturidade da contabilidade de custos das 
indústrias objetos deste estudo. Por meio de escala tipo Likert de cinco pontos. Além disso, de 
acordo com Hair Jr. et al (2005) para que um instrumento de pesquisa seja considerado 
confiável é necessário que o Alpha de Cronbach seja no mínimo de 0,7. O valor do Alpha de 
Cronbach encontrado foi de 0,768, indicando que o conjunto das variáveis que formam o 
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constructo dos doze níveis de maturidade da gestão de custos é consistente com o que se 
pretende medir. A segunda parte do questionário foi composta pelas características dos 
respondentes. 

Após definida a população e elaborado o questionário, foi realizado o primeiro contato 
com as empresas via telefone, nos meses de novembro e dezembro de 2012, com o intuito de 
explicar o propósito da pesquisa. Na sequência foi encaminhado o questionário via e-mail 
para o responsável pelas informações de custos, por meio da ferramenta Google Docs. Nessa 
fase da pesquisa foram obtidas onze respostas.  

Posteriormente, nos meses de janeiro e fevereiro de 2013, devido à baixa taxa de 
respostas, foi realizado novo contato via telefone e nova rodada para envio do questionário. 
Nesta fase da pesquisa foram obtidas mais oito respostas. Por fim, com o intuito de aumentar 
o número de respondentes, nos meses de março a maio de 2013, realizaram-se visitas a 
indústrias que atuam neste segmento em algumas cidades visando ampliar os dados para 
análise. Tais regiões foram definidas em função da acessibilidade aos respondentes. Neste 
último processo foram obtidas mais quinze respostas. Desse modo, constatou-se a 
participação efetiva de trinta e quatro indústrias moveleiras.  

Para o procedimento de análise dos dados, primeiramente se fez uso da estatística 
descritiva com o intuito de expor as características das empresas que compõem a amostra. 
Posteriormente, com o objetivo de estabelecer relação entre as variáveis analisadas com a 
região de atuação, número de funcionários, faturamento e se a contabilidade é terceirizada ou 
não, realizou-se o teste não-paramétrico de Kruskal-Wallis e o Pearson Chi-Square (Qui-
Quadrado), sendo utilizado nesse procedimento o software Statistical Package for the Social 

Science (SPSS). 
Portanto, foi possível verificar de que modo as práticas de custos se assemelham ou 

diferem entre as indústrias, além de constatar, quais são as práticas mais usuais e o nível de 
maturação que se encontram. 
 
4 Resultados e discussões 

Considerando as características dos respondentes constatou-se que das oito 
mesorregiões do Paraná que contemplou este estudo, aproximadamente 53% dos respondentes 
situavam-se no Norte Central que é representado principalmente pelas cidades de Astorga, 
Porecatu, Floraí, Maringá, Apucarana, Londrina, Faxinal, Ivaiporã entre outros municípios, 
conforme detalha a Tabela 1. Na sequência, posiciona-se a região metropolitana de Curitiba 
com quase 18% de participação. Por fim, o Noroeste, Norte Pioneiro, Centro Oriental, Oeste, 
Sudoeste e Sudeste do Paraná juntos representaram cerca de 29% das indústrias moveleiras 
que fizeram parte deste estudo. 

 

Tabela 1 – Região de atuação dos respondentes 

REGIÃO Frequency Percent (%) 
Noroeste 3 8,8 
Norte Central 18 52,9 
Norte Pioneiro 1 2,9 
Centro Oriental 2 5,9 
Oeste 1 2,9 
Sudoeste 2 5,9 
Sudeste 1 2,9 
Metropolitana de Curitiba 6 17,6 

TOTAL 34 100 
                                          Fonte: Os autores (2013) 
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 No que concerne o número de funcionários o presente estudo considerou as indústrias 
moveleiras de pequeno porte, sendo as duas faixas definidas: até 19 funcionários e de 20 a 99. 
A classificação adotada para essa classificação é baseada nos parâmetros do IBGE - Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - em que as indústrias que tem de 0 a 19 empregados 
denomina-se ‘Micro’ e as indústrias que possuem de 20 a 99 são enquadradas como 
‘Pequenas’(SEBRAE, 2013). Verifica-se que 47,1% dos respondentes possuem até 19 
funcionários e o restante (52,9%) contempla as indústrias que empregam de 20 a 99 
colaboradores, conforme ilustra a Tabela 2. 
 

Tabela 2 – N.º de funcionários das indústrias moveleiras 

N.º FUNCIONÁRIOS Frequency Percent (%) 
Até 19 16 47,1 
20 a 99 18 52,9 

TOTAL 34 100 
                                            Fonte: Os autores (2013) 
  

Com relação ao faturamento, constatou-se que maior parte das indústrias (44,1%), 
possui faturamento anual na faixa de R$ 360.000,01 até R$ 3.600.000,00. As demais 29,4% 
até R$ 360.000,00 e 26,5% acima de R$ 3.600.000,00 (Tabela 3). Esse critério foi baseado na 
Lei Complementar 123/2006 que instituiu o estatuto da Micro Empresa e Empresa de 
Pequeno Porte (BRASIL, 2006). Mesmo com 26,5% das empresas ultrapassando o limite para 
pequeno porte estabelecido em lei, esta pesquisa levou em consideração, para enquadramento 
como micro empresa ou empresa de pequeno porte, o número de funcionários já citado 
anteriormente. 

 

Tabela 3 – Faturamento anual das indústrias moveleiras 

FATURAMENTO Frequency Percent (%) 
até R$ 360.000,00 10 29,4 
R$ 360.000,01 até R$ 3.600.000,00 15 44,1 
R$ mais de R$ 3.600.000,00 9 26,5 

TOTAL 34 100 
                                 Fonte: Os autores (2013) 
 
 Constatou-se também que das 34 respondentes, aproximadamente 88% fabricam 
móveis com predominância em madeira; as demais (12%) fabricam móveis com 
predominância de metal; móveis de outros materiais, exceto madeira e metal; e estofados e 
poltronas para escritório. 
 Ainda, 20,6% das indústrias analisadas importam produtos e matéria-prima e 17,6% 
exportam os produtos acabados. Verificou-se que geralmente a Contabilidade é terceirizada, 
resultado apresentado em 70,6% dos respondentes. Com relação ao tipo de produção, série ou 
encomenda, constatou-se que 55,9% produzem os móveis por encomenda, 32,4% por série e 
11,8% tanto por série como por encomenda. 
 Com relação ao responsável pela área de custos das empresas, verificou-se que em 
55,9% dos casos esta função é atribuída ao proprietário; seguido pelo gerente administrativo 
(20,6%); analista de custos (14,7%) e gerente de custos (8,8%) função que esteve presente em 
apenas 3 indústrias que participaram da amostra.  
 Considerando as doze variáveis, que correspondem a cada nível de maturação da 
contabilidade de custos, constatou-se conforme evidencia a Tabela 4 que o Valor p (Asymp. 

Sig.) em todos os casos é superior a 0,05; o que indica que não há diferenças entre as 
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respostas quando analisado a região de atuação das indústrias moveleiras. Desse modo, o 
nível de maturação das práticas de custo não tem diferenciação quanto à localização da 
empresa, logo os mercados regionais do Paraná não interferem para que a empresa sofistique 
ou não as suas práticas. 
 

Tabela 4 – Teste de Kruskal-Wallis por região 

Nível1 Nível2 Nível3 Nível4 Nível5 Nível6 Nível7 Nível8 Nível9 Nível10 Nível11 Nível12
Chi-Square 7,916     7,916     10,738   8,124     7,351     8,018     7,664     7,180     4,594     3,482        4,006        10,639      
Asymp. Sig. 0,340     0,340     0,150     0,322     0,393     0,331     0,363     0,410     0,709     0,837        0,779        0,155        

Níveis de maturidade da Contabilidade de Custos
Região

 
Fonte: Os autores (2013) 
 
 Na mesma linha de investigação, porém considerando o número de funcionários, 
constatou-se que no nível 9 há diferenças nas respostas. Outros níveis como o 6 e o 12 
apresentaram o Valor p (Asymp. Sig.) de 0,053 e 0,059, respectivamente bem próximos de 
0,05 (Tabela 5). 
 

Tabela 5 – Teste de Kruskal-Wallis por n.º de funcionários 

Nível1 Nível2 Nível3 Nível4 Nível5 Nível6 Nível7 Nível8 Nível9 Nível10 Nível11 Nível12
Chi-Square 0,154     0,154     1,579     2,368     1,828     3,758     1,454     0,005     5,839     3,383        1,889        3,579        
Asymp. Sig. 0,695     0,695     0,209     0,124     0,176     0,053     0,228     0,945     0,016     0,066        0,169        0,059        

N.º Func.
Níveis de maturidade da Contabilidade de Custos

 
Fonte: Os autores (2013) 
 
 Percebe-se na Tabela 5, com relação ao nível 9, o número de funcionários interfere 
significativamente na adoção das práticas. As práticas do nível 9 assumem que os clientes 
influenciam na programação da produção, e as empresas conseguem planejar sua capacidade e 
seus recursos a partir da demanda de seus clientes. Pelo índice de significância apresentado na 
tabela, há indícios de que o número de funcionários da indústria intervém nas práticas de 
planejamento e programação dos recursos. 

 Também no nível 6, que apresenta as informações de alocação de recursos 
baseando-se no recurso ‘tempo’, sendo o custeio ABC tratado nesse nível, e o nível 12, 
referente à ‘simulação’ de todo o processo produtivo desde o planejamento de produtos até a 
simulação do orçamento, apresentam um dado relevante, apesar de estarem acima do limite de 
0,05 de significância, os indicadores ficam na ordem de 0,05 assumindo que de certa forma há 
influência do número de funcionários para a adoção do ABC e da simulação dentro das 
práticas de custeio das empresas investigadas. 
 Com relação ao faturamento somente no nível 9 foi constatado diferença entre os 
respondentes. Nas demais respostas, o Valor p (Asymp. Sig.) assumido foi superior a 0,05. 
  

Tabela 6 – Teste de Kruskal-Wallis por faixa de faturamento anual 

Nível1 Nível2 Nível3 Nível4 Nível5 Nível6 Nível7 Nível8 Nível9 Nível10 Nível11 Nível12
Chi-Square 0,160     0,160     3,047     2,678     0,342     2,546     3,888     3,109     7,125     1,659        2,049        1,947        
Asymp. Sig. 0,923     0,923     0,218     0,262     0,843     0,280     0,143     0,211     0,028     0,436        0,359        0,378        

Faturamento
Níveis de maturidade da Contabilidade de Custos

 
Fonte: Os autores (2013) 
 

Além dos aspectos visualizados na tabela 5, o nível 9 também recebe influência 
significativa com relação ao faturamento, ou seja, o faturamento da empresa pode interferir 
nas práticas adotadas para planejar a produção a partir da demanda dos clientes, sendo que a 
capacidade e organização da produção serão diferentes para determinados níveis de 
faturamento que a empresa possui. 
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Por sua vez, considerando se a contabilidade da empresa é terceirizada ou não o Valor 
p (Asymp. Sig.) de 0,033 no nível 9 foi inferior a 0,05, indicando que há diferença nas 
respostas. Nada obstante nos demais níveis as respostas se assemelham. 

 

Tabela 7 – Teste de Kruskal-Wallis considerando a Contabilidade ser interna ou terceirizada 

Nível1 Nível2 Nível3 Nível4 Nível5 Nível6 Nível7 Nível8 Nível9 Nível10 Nível11 Nível12
Chi-Square 0,258     0,258     4,065     1,136     1,865     4,510     0,317     0,824     4,552     1,015        0,054        0,220        
Asymp. Sig. 0,612     0,612     0,044     0,287     0,172     0,034     0,573     0,364     0,033     0,314        0,817        0,639        

Contabilidade
Níveis de maturidade da Contabilidade de Custos

 
Fonte: Os autores (2013) 
 
 O nível 9 também é influenciado pela Contabilidade das micro empresas e empresas 
de pequeno porte, a demanda da produção a partir dos clientes é afetada se a empresa possui 
um departamento de contabilidade terceirizado ou não. 
 
5 Considerações finais 
 Este trabalho teve por finalidade investigar as característicasdas indústrias paranaenses 
que atuam no segmento moveleiro quanto ao nível de maturidade da contabilidade de custos 
definido pelo guia de boas práticas do IFAC. Inicialmente as empresas definidas para o 
presente estudo eram as indústrias paranaenses cadastradas junto ao FIEP, no entanto em 
decorrência do baixo número de respostas e com a finalidade de tornar o estudo mais robusto, 
visitas foram realizadas para aumentar o número da amostra.  
 A pesquisa foi realizada de novembro de 2012 a junho de 2013 e considerou as 
indústrias de até 99 funcionários que atuam no segmento moveleiro do estado do Paraná. A 
amostra final foi de 34 indústrias. Ressalta-se que 47,1% das respostas foram de micro 
indústrias e 52,9% de indústrias de pequeno porte. Ainda, os dados apresentados demonstram 
concentração dos respondentes no Norte Central (52,9%); com faturamento anual variando de 
R$ 360.000,01 até R$ 3.600.000,00 em 44,1% dos casos. 
 Além disso, a principal atividade das indústrias pesquisadas (88% dos casos) destina-
se a fabricação de móveis com predominância em madeira. Sendo que 20,6% importam 
produtos e matéria-prima; e 17,6% exportam produtos acabados. A partir da presente 
investigação constatou-se que geralmente os sócios ou proprietários são os responsáveis pela 
gestão de custos na empresa e ainda que, normalmente a contabilidade é terceirizada. 
 A partir do teste não paramétrico de Kruskal-Wallis observa-se que não há grandes 
diferenças nas características dos respondentes que atuam no segmento moveleiro quanto aos 
níveis de contabilidade de custos comparativamente com a região em que atuam, número de 
funcionários, faturamento anual e a contabilidade ser própria ou terceirizada. Tal apontamento 
foi averiguado tendo em vista que o Valor p (Asymp. Sig.) encontrado em quase todos os 
casos foi superior a 0,05, com ressalva apenas para o nível 9 que apresentou diferença 
estatística nas características dos respondentes quando investigado o número de funcionários, 
faturamento anual e característica da contabilidade. O nível 9 representa a produção 
programada a partir da demanda dos clientes. 
 Dada a relevância da contabilidade de custos, sobretudo nas indústrias, recomenda-se 
que estudos similares sejam realizados em indústrias que atuam em diferentes segmentos a 
fim de constatar se há semelhança ou não na percepção dos respondentes.  
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